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veto total ao Projeto de lei nº 281, de 2010
Mensagem nº 016/2011, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 4 de abril de 2011
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 281, de 2010, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 29.303.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio, o transporte, o armazenamento e a devolução e destinação de embalagens de agrotóxicos e afins no território do Estado de São Paulo; institui o cadastro de agrotóxicos e afins e o registro dos estabelecimentos voltados a essas atividades; cria a taxa de cadastro e de registro e estabelece sistema sancionatório, disciplinando condutas consideradas infracionais e as respectivas sanções.
Vejo-me compelido a vetar o projeto em face da sua inconstitucionalidade.
A União, no exercício da competência concorrente para legislar sobre a matéria (CF, artigo 24, incisos V, VI e XII), editou a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins. Referida norma foi regulamentada pelo Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002.
A existência de norma geral editada pelo Poder Central disciplinando o assunto, de modo minudente, acaba por limitar a competência concorrente que o Estado detém para a sua suplementação, que se deve dar nos estritos termos dos §§ 1º, 2º e 3º do mencionado artigo 24 da Carta Federal.

O projeto extrapola tal limite, por estabelecer regras que se sobrepõem, duplicam ou conflitam com a legislação federal, como apontado, de modo uníssono, pelas Secretarias da Saúde, de Agricultura e Abastecimento e do Meio Ambiente 
Da análise da proposta legislativa, verifica-se que a instituição, no âmbito da administração estadual, em paralelo à disciplina traçada pela lei federal, de cadastro de agrotóxicos e afins, bem como do registro de estabelecimentos que executem atividades vinculadas a esses produtos, tal como preconizado nos artigos 2º a 14 do projeto, constitui providência que, a um só tempo, configura réplica e duplicação de funções, o que não se coaduna com o disposto no artigo 37 da Constituição Federal, segundo o qual cabe à Administração Pública obedecer ao princípio da eficiência. 
De fato, busca a proposição inaugurar regulamentação paralela e explicitamente contraposta à legislação federal vigente, ultrapassando, em muito, os limites impostos pela regra constitucional de competência concorrente suplementar de que dispõem os Estados, razão pela qual incide a propositura, sob esse aspecto, em irremissível vício de inconstitucionalidade. 
A par disso, a instituição de taxa para inscrição no cadastro, sua renovação, e registro do estabelecimento, na forma proposta, não se compatibiliza com as normas traçadas pela Constituição Federal e pelo Código Tributário Nacional (Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966). Isso porque não é dado ao regulamento, como pretendido (§ 6º do artigo 15), fixar valores exigíveis a título de taxa e, nem mesmo, estabelecer parâmetros variáveis (classificação toxicológica, periculosidade ambiental e volume de vendas do produto) para constituírem a base de cálculo desse tributo.

No que toca à normatização relativa às penalidades, presente nos artigos 21 a 23 do projeto, cumpre destacar que a sua disciplina está dissociada do sistema previsto na Lei federal nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e no Decreto nº 4.074, de 4 de janeiro de 2002, que a regulamentou, inteiramente aplicável às hipóteses de que cuida o projeto, circunstância que impõe sua rejeição. 

Em outras palavras, a lei projetada apenas viria sobrepor-se à legislação nacional, sem maior benefício para o combate ao ilícito sobre que versa, não sendo desarrazoado supor que possa mesmo dificultar a atividade fiscalizatória e a consequente punição dos infratores, em face da pluralidade de normas a serem conjugadas.
Sob outro prisma, o projeto estabelece encargos e atribuições a órgãos da Secretaria da Saúde, em especial à Vigilância Sanitária, à Secretaria de Agricultura e Abastecimento, e à Secretaria do Meio Ambiente.

Ora, em matéria de criação, estruturação e atribuição de órgão da administração pública (artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal) e, também, em tema concernente à organização e ao funcionamento da administração estadual, a competência legislativa, quando for o caso, é privativa do Governador do Estado (artigo 84, VI, “a”, da Constituição Federal). Note-se que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre a reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs nºs 1.144, de 16/8/2006; 1.182, de 24/11/2005; 1391, de 9/5/2002; 1.470, de 14/12/2005; 1.594, 4/6/2008; 2.808, de 24/8/2006; e 3.180, de 17/5/2007).

Portanto, sob o aspecto orgânico-formal, a proposição, no ponto assinalado, não se harmoniza com o princípio da separação dos poderes, inscrito nos artigos 2º da Constituição Federal e 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
Diante desse quadro, verificada a inconstitucionalidade dos artigos que alicerçam a propositura, restam comprometidos pelo mesmo vício seus demais dispositivos, por força do fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento, conforme tem proclamado o Supremo Tribunal Federal (ADI nº 1144, de 16/8/2006; ADI nº 3.255, de 22/6/2006; ADI-ED nº 2982, 2/8/2006; ADI nº 173, de 25/9/2008; e ADI nº 4.009, de 4/2/2009).

Registro, por último, que além dos óbices de ordem jurídica que recaem sobre a propositura, órgãos e entidades das Secretarias da Saúde, de Agricultura e Abastecimento e do Meio Ambiente, em especial, a Vigilância Sanitária, a Coordenadoria de Defesa Agropecuária e a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB, ao examinarem o assunto, foram unânimes em apontar restrições, concluindo, em síntese, que o projeto de lei se circunscreve à edição de procedimentos burocráticos, meras reproduções das normas federais que regem a matéria, sem ter logrado aprimorar aspectos relacionados ao controle e à fiscalização dos agrotóxicos na esfera do Estado de São Paulo. 

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 281, de 2010, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

